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PREGÃOPRESENCIAL Nº02/2025 
 

CONTRATANTE 

A Câmara Municipal de Jaborandi – BA 

 

OBJETO 
Locação de veículos destinados a atender necessidades da Câmara 

Municipal de Vereadores de Jaborandi – BA 

 

VALORTOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
Orçamento sigiloso 

 
OBSERVAÇÃO: Na Ausência de valor total da Contratação, o orçamento será 

sigiloso, conforme indicado no Termo de Referência e conforme preceitua o Art. 

24 e inciso VI do Art. 18, ambos da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
  

Publicação no PNCP:  ................................18 de março de 2025.  

Início de acolhimento das propostas:  ...............18 de março de 2025, às 8h00min. 

Abertura das propostas:  ............................01 de abril de 2025, às 8h00min. 

Início da disputa: ..................................01 de abril de 2025, às 8h15min 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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Edital de Licitação 

Câmara Municipal de Jaborandi – Bahia 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2025 

(Processo Administrativo n°08/2025) 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Jaborandi – BA, por meio 

do Setor de Licitações, com endereço na rua Sete de Setembro, s/nº, 

Centro, Município de Jaborandi – Estado da Bahia, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma Presencial,nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Locação de veículos destinados a 

atender necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Jaborandi – BA 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida conforme opção marcada abaixo: 

a) 

A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do 

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 

quantos itens for de seu interesse 

N 

b) A licitação será realizada em único item s 

c) 

A licitação será dividida em grupos (Lotes), formados por um ou 

mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos 

(Lotes) for de seu interesse, devendo oferecer proposta para 

todos os itens que os compõem 

 

NS 

d) 

A licitação será realizada em grupo único (Lote Único), formados 

por itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, 

devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem 

NS 

 

Legenda:  

S = SIM 

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
mailto:jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br
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N = NÃO 

NS = NÃO SE 

APLICA 

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Para participar deste Edital os interessados deverão atender todas 

as exigências constantes NESTE DOCUMENTO e credenciar-se junto ao Setor 

de Licitações, devendo o interessado, ou seu representante, comprovar a 

existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para 

a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

2.2. DO CREDENCIAMENTO 

2.2.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o licitante 

ou representante deverá comprovar que detém poderes para a 

formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao 

certame, apresentando ao Pregoeiro: 

A. quando sócio: contrato social e alterações ou documento 

equivalente que apontem quem representa a pessoa jurídica, 

acompanhado de documento de identificação pessoal do 

representante legal;  

B. quando procurador: instrumento de procuração pública ou 

particular com firma reconhecida (poderá ser usado o modelo do 

Anexo IX) no qual constem poderes específicos para este Pregão 

Presencial, e documento de identificação pessoal do procurador e 

contrato social e alterações ou documento equivalente que 

comprove os poderes do outorgante;  

C. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como, de que a proposta apresentada compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

D. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
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partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, III, da Constituição; 

E. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da 

Constituição Federal; 

F. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

G. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do Art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

H. Que, atende aos requisitos de habilitação e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei, conforme Inciso I do Art. 62 da Lei nº 14.133 de 2021; 

I. Que, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as 

criminais, e sob as penas da lei, que toda documentação 

apresentada é autêntica, igualmente sendo expressão da verdade a 

informação por mim prestada, estou ciente que esta declaração 

estará sujeita às penalidades da Lei, conforme dispõe o Art. 299 

do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de falsidade 

ideológica; 

J. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) que seja(m) cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de agente público responsável pela licitação ou de 

autoridade superior; 

K. Declaração de que não está impedido de licitar e contratar com a 

Administração Pública; 

L. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas (Art. 63, inciso 

IV, da Lei 14.133/2021). 
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2.3. A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

2.4. A proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, 

na parte externa, a identificação do licitante e o número da licitação, 

além dos dizeres: Envelope 01 - Proposta Comercial. 

2.5. os documentos de habilitação indicados no Termo de Referência em 

envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a 

identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: 

Envelope 02 - Documentos para Habilitação.  

2.6. Os Envelopes deverão, obrigatoriamente, estarem lacrados e, a 

ocorrência de participantes acometidos com os envelopes, ainda em sua 

posse sem o devido lacre, será automaticamente excluído do certame. 

2.7. Reitera-se que, caso haja participantes no horário para início da 

sessão com os envelopes ainda em sua posse realizando o lacre, será 

anotado em Ata circunstanciada pelo Pregoeiro e os registros realizados 

em áudio e vídeo para as devidas comprovações, sendo que não será 

devolvido os documentos entregues para futura abertura de Processo 

Administrativo para apuração de responsabilidades. 

2.8. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para 

cada licitante.  

2.9. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é 

indispensável que se comprove, na ocasião, ser detentor de poderes que o 

habilitem a formular lances e praticar todos os atos inerentes ao 

certame, em nome do proponente. 

2.10. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa 

de pequeno porte - EPP que desejar obter os benefícios previstos no 

Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, principalmente o do §2º 

do Art. 44, deverá declarar ou comprovar tal condição, quando do seu 

credenciamento.  

2.11. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, 

mas importará a preclusão do direito de formular lances na sessão, na 

renúncia ao direito de interposição de recursos e a prática de todos os 

atos inerentes ao certame.  

2.12. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam 

entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definidos 

neste Edital. 
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2.13. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dados informados e relacionados nos envelopes e demais documentos 

componentes da participação na Licitação, devendo proceder, antes do 

Certame, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.14. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

2.15. Sobre o Tratamento Diferenciado nos termos do Art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) A participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do Art. 48 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e será 

indicada para os ITENS/ LOTES: 

NÃO 

b) Haverá tratamento diferenciado nos 

termos do Art. 48 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006: 

SIM 

c) Os itens/lotes para participação 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP para COTA RESERVADA 

correspondente a 25% (vinte e cinco por 

cento) das quantidades totais dos objetos, 

destinado à participação exclusiva das 

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno 

Porte - EPP e Equiparados (cooperativas 

enquadradas no Art. 34 da Lei nº 11.488/07 

e empresário individual enquadrados nas 

situações previstas no Art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06), alterado pela Lei 

Complementar nº 147/2014, sem prejuízo da 

sua participação na cota principal. 

NÃO 

2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
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somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.16. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.17. Não poderão disputar esta licitação: 

2.17.1.  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 

2.17.2.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.17.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 

qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.17.4.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

2.17.5.  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.17.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.17.7.  pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores 

à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.17.8.  agente público do órgão ou entidade licitante; 

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
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2.17.9.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

2.17.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 

licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do Art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.18. O impedimento de que trata o item 2.17.4 será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.19. À critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor 

dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.17.2 e 2.17.3 

poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.20. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico. 

2.21. O disposto nos itens 2.17.2 e 2.17.3 não impede a licitação ou a 

contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração 

do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.22. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 

estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa 

física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.23. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 

apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

3.1.1. A proposta de preços inicial deverá ser informada/preenchida 

em papel timbrado, com observância das disposições do Termo de 

Referência. 

3.1.2. Para fins de Habilitação, os participantes DEVERÃO apresentar 

os documentos de habilitação e proposta financeira informado no 

Termo de Referência e Anexo I deste Edital, respectivamente, nos 

envelopes lacrados. 

3.1.3. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar 

deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, 

podendo ser utilizado o Modelo de Proposta de Preços – Anexo II, 

constante no Anexo deste Edital, contado da convocação efetuada pelo 

Pregoeiro por meio de e-mail utilizado pela Câmara Municipal de 

Jaborandi – BA. 

3.1.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado mediante 

solicitação ao Pregoeiro, desde que solicitada antes de findo o 

prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

3.2. O Prosseguimento para preenchimento da proposta financeira e/ou 

participação no certame se dará somente após a entrega das credenciais. 

3.3. A falsidade das declarações apresentadas no Credenciamento, 

sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

neste Edital. 

3.4. Haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 

e dos documentos de habilitação pelo licitante, após a anotação em Ata e 

verificação do menor preço e os 02 (dois) preços acima em até 10% do 

menor preço apresentado. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo 

II) deste Edital, obedecidas as disposições do Termo de Referência (Anexo 

I) e entregue em envelope descrito como Envelope 01 - Proposta Comercial.  

4.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos:  
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4.2.1. Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a Nota 

Fiscal), endereço completo, número de telefone, bem como o nome do 

banco, número da conta e a respectiva agência onde deseja receber 

seus créditos.  

4.2.2. Preços, unitário e total, em moeda corrente nacional, para 

todos os itens que compõem a proposta.  

4.2.3. Marca, Modelo e Ano de fabricação do Veículo, sob pena de 

desclassificação. 

4.2.4. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a 

identificação de seu nome abaixo da assinatura.  

4.3. O PREÇO proposto deverá ser o multiplicado pelos quantitativos 

estimados para a contratação.  

4.4. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, 

prevalecerá o valor do preço unitário.  

4.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) 

dias, a contar da data da sessão pública.  

4.6. Consideram-se incluídas na proposta todas as despesas necessárias à 

prestação do serviço, como tributos, encargos sociais, e quaisquer outros 

ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento dos produtos 

objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo exclusivamente da 

licitante vencedora.  

4.7. A proposta não poderá impor condições ou conter opções.  

4.8. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, 

inclusão ou exclusão de documentos, retirada da proposta ou alteração nas 

suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento 

do seu registro, de acordo com as previsões legais, além de outras 

penalidades legalmente cabíveis.  

4.9. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo 

Pregoeiro, desde que não caracterizem tratamento diferenciado em relação 

aos demais licitantes.  

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo 

de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como, de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  
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4.11. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

4.12. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no Art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, 

nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão, preferencialmente, ser utilizados registros cadastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;           

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle.  

4.12.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 

distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize;  

b) empresas brasileiras;  

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País;  

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009;  

4.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme 

disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta.  

4.13.1. Por meio de notificação em ata de reunião e publicação no 

site da Câmara Municipal, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 
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presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes.  

4.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

publicação no site da Câmara Municipal.  

4.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega 

de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada.  

4.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado 

não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência. 

4.14. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 

corresponder à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

4.16. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital 

e o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como, de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.17. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.18. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem 

de licitações públicas; 
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4.18.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o 

preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá 

respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.19. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do Art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

5.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada 

sessão pública para credenciamento e recebimento da DECLARAÇÃO dando 

ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e dos 

envelopes 1 e 2, devendo o interessado, ou seu representante, credenciar-

se.  

5.2. Declarada aberta a sessão pública, não serão credenciados novos 

licitantes.  

5.3. Em seguida, dar-se-á início a abertura dos envelopes de propostas 

comerciais para classificação.  

5.4. Da Classificação das Propostas Comerciais:  

5.4.1. Após abertas as propostas comerciais, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade das mesmas, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito.  

5.4.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do 

licitante que ofertar o menor preço global, conforme critério de 

julgamento indicado no preâmbulo deste Edital, bem como, as 

propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquele, 

obedecendo ao item 4.  

5.4.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas 

no item anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 

subsequentes, até o máximo de três.  
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5.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível.  

5.5.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que:  

5.5.1.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos 

custos da contratação, apresente preços, global ou unitários, 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 

da remuneração.  

5.5.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que 

sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho, vigentes.  

5.6. Dos Lances:  

5.6.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, 

individualmente e de forma sequencial, a apresentar lances verbais, 

a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 

demais, em ordem decrescente de valor.  

5.6.2. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os 

licitantes participantes da etapa de lances, valor de redução ou 

percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua 

formulação. 

5.6.3. Dos lances ofertados não caberá retratação.  

5.6.4. Será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta 

dos lances, em caso de as propostas iniciais apresentarem preços 

iguais.  

5.6.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão 

do licitante da continuidade da etapa de lances e a manutenção do 

último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das 

propostas.  

5.6.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas 

pelo Pregoeiro, manifestarem seu desinteresse em apresentar novos 

lances.  
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5.6.7. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a 

conformidade entre a melhor proposta escrita, ainda que seja a única 

formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro 

negociar diretamente com o proponente.  

5.6.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada 

não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver proposta apresentada 

por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, 

estará configurado o empate previsto no Art. 44, § 2º, da Lei 

Complementar nº. 123 de 14.12.2006.  

5.6.9. Ocorrendo a hipótese acima, proceder-se-á da forma descrita 

nos artigos 42 a 45 da referida Lei.  

5.6.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na 

hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento.  

5.6.10.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem de classificação, inicialmente estabelecida, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração.  

5.7. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da 

documentação constante do envelope de habilitação do licitante detentor 

da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às 

condições fixadas neste Edital. 

5.8. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas 

no item 6 será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas 

subsequentes e os documentos de habilitação do próximo licitante, 

conforme ordem de classificação, até a seleção daquela que atenda ao 

Edital.  

5.9. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o 

licitante será declarado vencedor.  

5.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido 

decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de 

Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 

sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  
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5.11. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato 

impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis.  

5.12. Ficará retida toda documentação apresentada pelo licitante vencedor 

e os demais, receberão de volta os seus documentos, ficando retidas as 

propostas e as certidões. 

5.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o 

licitante, provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no Art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.17 do edital, 

especialmente, quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF ou registro Cadastral Próprio; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - CNPJ no sítio do 

Tribunal de Contas da União, no endereço eletrônico 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e, diretamente nos sítios 

oficiais para consulta do CPF do sócio majoritário da licitante; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 

no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

d) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, no 

endereço eletrônico 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direc

ao=asc 

e) Cadastro da Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de 

Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 
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Tribunal de Contas da União – TCU, em  

contas.tcu.gov.br/ords/f?p=inabilitado:certidão. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que 

trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 

3/2018, Art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação, previamente a 

uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 

procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante, provisoriamente classificado em primeiro lugar, 

tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro 

verificará se faz jus ao benefício. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do 

tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 
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6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

6.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 

das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

A. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

B. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

6.8.2. Caso haja indícios de inexequibilidade, será ofertada ao 

participante, em caso de prestação de serviços, a apresentação de 

composições de custos e, no caso de fornecimento de produtos, 

composições de custos e suas respectivas comprovações a serem 

apresentadas no tempo indicado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições 

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço 

global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a 

caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a 

caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
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proposta em prazo a ser divulgado pelo Pregoeiro para o(s) fornecedor(es) 

participante(s). 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido 

decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de 

Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 

sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor 

será convocado a apresentar à Administração, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 

modelo elaborado pela Administração, bem como, com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), 

com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 

balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, 

fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser 

substituída pelo registro cadastral próprio da Câmara Municipal de 

Jaborandi – BA, se houver; 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira 

que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da 

ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
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serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a 

habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 

valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas 

ou empresas de pequeno porte e o Termo de Referência exigir 

requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 30% (trinta por cento), salvo se houver justificativa nos autos 

para suprimir esse acréscimo para o consórcio, em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original, por cópia digital ou por cópia reprográfica, 

desde que declarado e de responsabilidade do licitante a autenticidade 

dos documentos em Declaração indicada na fase de Credenciamento. 

7.4.1. Não haverá a necessidade de envio de documentos originais ou 

autenticados para a Câmara Municipal de Jaborandi – BA, sendo 

considerado o item 7.4, acima, como suficiente. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

substituídos por registro cadastral emitido pela Câmara Municipal de 

Jaborandi – BA, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021 e esteja disponível em consulta pública a 

todo e qualquer cidadão, bem como, aos Órgãos de Controle Externo. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou a declaração de que 

atende aos requisitos de habilitação e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (Art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021) e o licitante que deixar de apresentar os documentos, 

quando convocado ou abandonar a sessão, poderá ser sancionado na forma da 

Lei nº 14.133/2021. 
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7.7. A habilitação será verificada apenas pelo participante mais bem 

classificado, nos documentos por ele abrangidos e solicitados no Termo de 

Referência. 

7.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais, 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. 

7.8. É de responsabilidade do licitante, conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais na Câmara Municipal de Jaborandi – BA e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

7.9. A verificação, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 

prova, para fins de habilitação. 

7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 

contemplados no Registro Cadastral, serão apresentados no Envelope, 

em formato digital, antes da fase de Lances, e caso não seja 

constatado o anexo por parte do Licitante, a empresa será 

desclassificada por ausência de documentos, podendo ser sancionado 

conforme a Lei 14.133/21. 

7.10. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos 

nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do 

Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

7.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à 

regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
mailto:jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br


 

 

 

   

  P á g i n a 24 | 86 
 
CNPJ n.º 42.707.588/0001-68 

Rua Sete de Setembro, s/n, Centro, Jaborandi - Bahia, CEP 47.655-000 
Telefone: 773683.2105  www.camarajaborandi.ba.go.br E-mail: jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br 

 

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida 

a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64: 

7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas; 

7.11.3. Demais disposições estarão contidas na forma do Regulamento da 

Câmara Municipal de Jaborandi – BA. 

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

4.1.3. 

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, 

após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para 

efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(Art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver 

sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 

habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 

o julgamento. 
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8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato, Nota de Empenho, Carta Contrato ou 

instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas.  

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

eletrônica via e-mail, com os dados obtidos na Proposta financeira 

ou envelopes e timbrados para esse fim ou outro meio eletrônico, 

para que seja assinado e devolvido no prazo informado pelo 

Pregoeiro. 

8.3. O Contrato poderá, preferencialmente, ser assinado por meio de 

assinatura digital com recursos tecnológicos. 

8.3.1. Será aceito documentos Assinados digitalmente por meio 

magnético de ambiente virtual dos tipos: assinatura eletrônica 

simples, avançada ou qualificada, que são regulamentadas pela Lei 

Federal Nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, bem como, a Lei da 

Desburocratização. 

8.3.2. Justifica-se o aceite das assinaturas realizadas e impressas 

visto que o ambiente virtual de utilização dos mecanismos para as 

funções indicadas, necessita de senha pessoal e intransferível do 

utilizador e detentor das credenciais necessárias. 

8.3.3. A assinatura eletrônica permite que seja assinado um documento 

em meio digital. O documento com a assinatura digital tem a mesma 

validade de um documento com assinatura física. 

8.3.4. Recomenda-se também a utilização da assinatura digital gov.br, 

que está regulamentada pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 

13/11/2020, com dados disponíveis em https://www.gov.br/pt-

br/servicos/assinatura-eletronica.  

8.3.5. Caso os documentos sejam assinados com recurso de Assinatura 

Digital informado acima, recomenda-se, mas não obrigatório, a 

utilização do ambiente de assinaturas GOV.BR, ou qualquer outro, 

desde que possa também ser encaminhado ou diligenciado sua validação 
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de assinatura no site https://validar.iti.gov.br/VALIDAR - Serviço 

de validação de assinaturas eletrônicas do Governo Federal. 

8.3.6. Justifica-se a medida adotada visto que além de garantir a 

integridade do documento que já se tornará padrão nas Licitações que 

serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 12 § 2º - É 

permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou 

jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em 

âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil)), é regulamentado pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 

13/11/2020, com dados disponíveis em  https://www.gov.br/pt-

br/servicos/assinatura-eletronica,MEDIDA PROVISÓRIA No 2.200-2, DE 

24 DE AGOSTO DE 2001e LEI Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020. 

8.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

8.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida 

ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios, ali estabelecida as disposições da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 

neste Edital e seus anexos; 

8.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 

aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

8.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 

Referência.  

8.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será 

exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 

a vigência do contrato. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da 

licitação, observará o disposto no Art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou 

o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente 

após a declaração de vencedor, na Ata do Certame, sob pena de 

preclusão; 

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

9.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 

Art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das 

razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio físico ou por e-mail, 

respectivamente, nos endereços: Rua Sete de Setembro, s/nº, bairro 

Centro, Jaborandi/BA, CEP: 47655-000 e 

jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br, com aviso de recebimento. 

9.4.1. Recursos enviados por quaisquer outros meios não indicados 

acima ou qualquer outro meio de informação utilizada será rejeitado. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação 

pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente.  

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
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9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 

de aproveitamento.  

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, 

com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 

não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 

Pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta, em especial, quando: 

A. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação;  

B. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando 

exigível;  

C. pedir para ser desclassificado, quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

D. deixar de apresentar amostra; 

E. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

A. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação. 

10.1.5. fraudar a licitação; 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial, quando: 

A. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
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B. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

C. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei n.º 12.846, de 

2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% (zero virgula 

cinco por cento a trinta por cento), incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a 

contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, 

a multa será de 0,5% a 15% (zero virgula cinco por cento a quinze 

por cento) do valor do contrato licitado. 

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
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10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 

e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% (quinze por cento a trinta por 

cento) do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 

aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável, em decorrência das infrações administrativas relacionadas 

nos itens 10.1.2, 10.1.3 e 10.1.4, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

ao qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) 

anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 

infrações dispostas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, e 10.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.2, 10.1.3 e 

10.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no Art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a 

ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

10.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do Art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão, composta por 02 (dois) ou 

mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
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intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 

contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital devendo 

protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame conforme Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 

por forma eletrônica, pelos seguintes meios:  

11.3.1. por e-mail para: jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 
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11.4.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos 

autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão o horário de Jaborandi – BA. 

12.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

12.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

12.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

12.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 

iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

no afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do 

ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Edital. 

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
mailto:jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br


 

 

 

   

  P á g i n a 33 | 86 
 
CNPJ n.º 42.707.588/0001-68 

Rua Sete de Setembro, s/n, Centro, Jaborandi - Bahia, CEP 47.655-000 
Telefone: 773683.2105  www.camarajaborandi.ba.go.br E-mail: jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br 

 

12.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://www.camarajaborandi.ba.gov.br/site/licitacoes, ou outros meios de 

retirada do Edital. 

12.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

a. ANEXO I – Termo de Referência; 

b. ANEXO II - Modelo de Proposta Financeira e Realinhada; 

c. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

d. ANEXO IV – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos 

de habilitação (Art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021); 

e. ANEXO V – Modelo de declaração de que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

(Art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021); 

f. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de 

pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007; 

g. ANEXO VII - Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao 

artigo 7º, inciso III, da Constituição Federal (Art. 68, inciso VI, 

da Lei 14.133/2021); 

h. ANEXO VIII - Modelo de declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data 

de entrega das propostas; 

i. ANEXO IX – Modelo de credencial. 

                         Jaborandi – BA, 17 de março de 2025.   

Warlley Matos Silva                                                               

Presidente 
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ANEXO I – Termo de Referência 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “a” e “i”, da 

Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. OBJETO: Locação de veículos destinados a atender necessidades da Câmara Municipal de Vereadores 

de Jaborandi – BA. 

  

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT 

01 

Locação de 09 (nove) Veículos tipo Pick-Up 4x4 automático, 04 

(quatro) portas, motor a Diesel, ano de fabricação 2021 ou superior. 

KM (Quilômetro) Livre. 

 

Sem motorista. Combustível pela CONTRATANTE. Manutenção 

por conta da Contratada. 

 

Referência de veículo: Toyota/Hilux OU Chevrolet/S10 OU 

Ford/Ranger OU Volkswagen/Amarok OU Mitsubishi/L200 OU 

Nissan/Frontier – equivalente ou superior com as especificações 

abaixo identificadas. 

MÊS 12 

 

1.2.1. Descrição Técnica do Veículo: 

 

1.2.2. Tipo e Capacidade: 

1.2.2.1. Caminhonete 4x4 de cabine dupla. 

1.2.2.2. Capacidade para 05 (cinco) ocupantes, incluindo o motorista. 

1.2.3. Motorização: 

1.2.3.1. Motor a diesel ou flex, com potência mínima de 2.8L ou equivalente. 

1.2.3.2. Sistema de injeção eletrônica e turboalimentação para alta eficiência e desempenho. 

 

1.2.4. Tração e Transmissão: 

1.2.4.1. Tração 4x4 com acionamento eletrônico ou por alavanca, adequada para terrenos offroad e 

pavimentados.                                                                                                                                                         

1.2.4.2. Transmissão automática com, no mínimo, 06 (seis) marchas, com opção de modo sequencial/manual. 

 

1.2.5. Dimensões e Peso: 

1.2.5.1. Comprimento aproximado: 5,3 metros. 

1.2.5.2. Largura aproximada: 1,85 metros. 
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1.2.5.3. Altura aproximada: 1,8 metros. 

1.2.5.4. Capacidade de carga útil: Entre 800 kg e 01(uma) tonelada, dependendo da configuração do modelo. 

 

1.2.6. Suspensão e Freios: 

1.2.6.1. Suspensão dianteira independente com molas helicoidais e traseira, com eixo rígido e feixe de molas, 

garantindo estabilidade e conforto em terrenos variados. 

1.2.6.2. Sistema de freios a disco, ventilados na dianteira e tambor na traseira, com ABS e EBD (distribuição 

eletrônica de frenagem). 

 

1.2.7. Interior e Conforto: 

1.2.7.1. Bancos revestidos em tecido ou couro sintético de alta resistência. 

1.2.7.2. Sistema de ar-condicionado automático digital. 

1.2.7.3. Vidros, travas e retrovisores elétricos. 

1.2.7.4. Sistema multimídia com tela sensível ao toque, conectividade Bluetooth, entrada USB e comandos 

no volante. 

1.2.7.5. Painel com computador de bordo e informações do veículo. 

 

1.2.8. Segurança: 

1.2.8.1. Airbags frontais, laterais e de cortina. 

1.2.8.2. Controle eletrônico de estabilidade (ESC) e controle de tração (TCS). 

1.2.8.3. Assistente de partida em rampa (HAC). 

1.2.8.4. Câmera de ré e sensores de estacionamento traseiros. 

 

1.2.9. Equipamentos Externos: 

1.2.9.1. Faróis com projetores e luzes de circulação diurna (DRL) em LED. 

1.2.9.2. Rodas de liga leve com diâmetro mínimo de 17 polegadas. 

1.2.9.3. Caçamba com protetor interno e pontos de amarração (para modelos pick-up). 

1.2.9.4. Estribos laterais e barra de proteção no teto (opcional). 

 

1.2.10. Outras Especificações: 

1.2.10.1. Tanque de combustível com capacidade mínima de 80 litros. 

1.2.10.2. Consumo estimado: Aproximadamente 10 km/L na cidade e 12 km/L na estrada, dependendo 

da configuração e do combustível. 

 

1.2.11. 10. Cor e Garantia: 

1.2.11.1. Pintura metálica ou sólida, conforme disponibilidade. 

1.2.11.2. Garantia mínima de 03 anos ou 100.000 km. 

 

1.2.12. Modelos de Referência Compatíveis: 

1.2.12.1. Toyota Hilux 

1.2.12.2. Chevrolet S10 

1.2.12.3. Ford Ranger 

1.2.12.4. Volkswagen Amarok 

1.2.12.5. Mitsubishi L200 Triton 

1.2.12.6. Nissan Frontier 
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1.2.13. Os modelos mencionados são equivalentes em características técnicas e atendem às especificações 

detalhadas acima, sendo considerados ideais para o atendimento às demandas da Câmara Municipal de 

Jaborandi. 

 

1.2.14. Quaisquer outros veículos de modelos e marcas aqui não citados, devem ser comprovados pela futura 

proponente a equivalência para a contratação. 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal 

n.º 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.4. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois, como pode ser visto na sua 

descrição, os padrões de desempenho e qualidade puderam ser objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado, ou seja, figura como objeto amplamente disponível no mercado, cujas 

variações de qualidade não se revelam significativas. 

 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato, na 

forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado, de acordo com a legislação de 

regência. 

 

1.5.1. A minuta do contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

1.6. O objeto em questão configura-se como serviço contínuo, conforme definido pelo Art. 6º, inciso XV, 

da Lei nº 14.133/21, uma vez que visa assegurar a manutenção de atividade essencial, cuja natureza se 

caracteriza por uma necessidade permanente e imprescindível aos usuários dos serviços prestados pela 

Administração. A continuidade dos serviços é, portanto, fundamental para o adequado atendimento e a 

regularidade das atividades institucionais, atendendo aos princípios da eficiência e eficácia na prestação de 

serviços públicos.  

 

1.7. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

1.7.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas, notadamente porque o mercado é heterogêneo e o sigilo 

pretende impedir a ancoragem de afluentes carentes de expertise nos preços referenciais. Para além disso, 

compreende-se que a confecção de proposta no contexto experimentado pela administração implicará em um 

custo de transação com externalidade positiva, à medida em que exorta os interessados responsáveis a 

formularem propostas a partir de mínimo estudo acerca das peculiaridades da futura contratação. 

 

1.7.2. MÉTODO ESTATÍSTICO APLICADO PARA A DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO. 

 

1.7.2.1. O método para obtenção do preço estimado eleito para o presente casuísmo foi a média dos valores 

obtidos na pesquisa de preços, aferido a partir de conjunto de três preços colhidos diretamente com o 

mercado, bem como, pesquisa em banco de preços, sendo desconsiderados os valores inexequíveis, 

inconsistentes e os excessivamente elevados. 

 

1.7.2.2. A combinação dos parâmetros destacados acima, possibilita a reunião dos dados necessários para 

aferir a estimativa da contratação, de modo que reflita os valores praticados pelo mercado, atualmente. 
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1.8. DO PARCELAMENTO DO OBJETO: 

 

1.8.1. Consoante o disposto no inciso VIII do Art. 18 da Lei nº 14.133/21, a Administração Pública, em sua 

atuação, é instada a dividir as contratações de obras, serviços e compras em tantas parcelas, quantas se 

revelarem técnica e economicamente viáveis, com o escopo de otimizar os recursos financeiros e promover o 

incremento da competitividade entre os licitantes, sem renunciar à economia de escala. Essa divisão objetiva, 

em regra, visa proporcionar melhor aproveitamento das alternativas do mercado, fomentando um cenário de 

ampla disputa entre os potenciais fornecedores. 

 

1.8.2. No presente caso, contudo, a opção pela aquisição do objeto em lote único, justifica-se amplamente, 

haja vista que tal configuração propicia à Administração uma melhor relação custo-benefício, notadamente 

em razão da economia de escala proporcionada pela contratação única. Esse formato não compromete, de 

modo algum, a concorrência, uma vez que o mercado é amplamente composto por fornecedores capazes de 

atender ao escopo integral da contratação, abrangendo todos os itens demandados sem quaisquer dificuldades 

operacionais. Assim, a manutenção do objeto em lote único garante não apenas a obtenção de preços mais 

vantajosos, mas também assegura a eficiência e a coesão no fornecimento dos bens e serviços envolvidos. 

 

1.8.3. Além dos benefícios econômicos, a escolha de não parcelar o objeto encontra respaldo na 

necessidade técnica de se garantir a integralidade e a padronização do fornecimento, evitando, assim, 

potenciais incompatibilidades entre diferentes fornecedores e minimizando os riscos inerentes à execução 

fragmentada. Ao centralizar a responsabilidade em um único fornecedor, possibilita-se um controle mais 

eficaz sobre a qualidade do objeto adquirido, especialmente no que concerne ao atendimento das 

especificações técnicas exigidas e à solução de eventuais inconformidades que possam surgir. 

 

1.8.4. A não fragmentação, portanto, não apenas resguarda a economia de escala, mas também preserva a 

eficiência operacional da Administração, permitindo uma execução uniforme e contínua das atividades 

vinculadas ao fornecimento do objeto. Em se tratando de um lote único, tal escolha reflete um planejamento 

estratégico voltado à otimização dos recursos públicos, observando-se os princípios de economicidade e 

eficiência, que devem nortear as contratações públicas. 

 

1.8.5. Diante do exposto, resta demonstrada a viabilidade e a vantajosidade do formato proposto, bem 

como, a ausência de óbices legais para sua adoção, uma vez que a aquisição em lote único, nos moldes ora 

propostos, favorece a consecução dos objetivos institucionais, com estrita observância aos preceitos legais e 

aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1.9. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ELEITO: 

             1.9.1. A composição do quantitativo de 09 (nove) veículos a serem locados pela Câmara 

Municipal de Jaborandi – Bahia, fundamenta-se em uma análise detalhada das demandas 

institucionais e das peculiaridades inerentes ao funcionamento do Poder Legislativo municipal. 

Atualmente, a Câmara é composta por 09 (nove) vereadores, todos em pleno exercício de suas 

funções, cujas atividades parlamentares abrangem tanto deslocamentos dentro do extenso território 

municipal, quanto eventuais deslocamentos a outras localidades, sempre com o objetivo de atender 

ao interesse público. 
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1.9.2. O Município de Jaborandi, localizado a 907 km da capital Salvador, possui uma extensão 

territorial de 9.955,113 km², figurando entre os maiores do Estado da Bahia. Dentro desse vasto 

território, há comunidades situadas a consideráveis distâncias da sede, exigindo dos parlamentares 

constantes deslocamentos para atender às demandas locais, ouvir a população e fiscalizar a 

execução das políticas públicas implementadas pelo Executivo municipal. Tal cenário evidencia a 

necessidade de uma estrutura de transporte que permita aos vereadores cumprir suas atribuições 

constitucionais de maneira eficaz, célere e em consonância com os interesses da coletividade. 

1.9.3. Além disso, as atividades legislativas não se restringem à participação em sessões ordinárias e 

extraordinárias. Elas englobam audiências públicas, reuniões com membros da comunidade e visitas 

técnicas às localidades mais distantes, muitas das quais situadas em áreas rurais de difícil acesso. 

Ressalte-se que a disponibilização de 01 (um) veículo por vereador é essencial para garantir que 

todos os parlamentares tenham condições de desempenhar simultaneamente suas atividades, sem 

que a utilização compartilhada de veículos limite ou prejudique o cumprimento dessas funções. 

Afinal, a ausência de um veículo dedicado a cada vereador comprometeria a agilidade e a 

efetividade do serviço público, gerando atrasos e dificuldades no atendimento direto às 

comunidades. 

1.9.4. Importa mencionar que a locação de 09 (nove) veículos atende, também, solicitações formais 

realizadas por alguns vereadores, que apontaram a imprescindibilidade de transporte 

individualizado para o exercício das atividades parlamentares. Tal medida, não apenas preserva a 

eficiência administrativa, mas também evita situações de conflito de agendas, nas quais o uso 

compartilhado de veículos possa restringir o alcance de ações legislativas em diferentes localidades. 

1.9.5. Portanto, a definição do quantitativo foi pautada em critérios objetivos, considerando o 

número de vereadores em exercício, a vasta extensão territorial de Jaborandi e as necessidades 

institucionais da Câmara Municipal. Ademais, a distância significativa do Município em relação à 

capital reforça a necessidade de autonomia e agilidade nos deslocamentos dentro do território 

municipal. Trata-se, assim, de uma medida indispensável para assegurar que o Poder Legislativo 

desempenhe suas funções de forma eficiente, ágil e alinhada aos interesses da coletividade, 

garantindo o atendimento às demandas populares e a fiscalização efetiva do Executivo municipal. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

2.1. A Câmara Municipal de Jaborandi é composta por 09 (nove) vereadores, cujas atividades demandam 

deslocamentos frequentes dentro do território municipal, bem como traslados de suas residências à sede do 

Poder Legislativo para a realização de sessões ordinárias, extraordinárias e outras atividades relacionadas ao 

desempenho de suas funções legislativas. A disponibilização de veículos é, portanto, indispensável para 

assegurar a continuidade e eficiência dos trabalhos legislativos e o cumprimento de suas atribuições 

constitucionais. 

 

2.2. A descrição detalhada das necessidades dessa contratação está elencada no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, encartado no caderno processual condutor do prélio em vértice. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

3.1.  Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os prós e contras, entende-se que a 

melhor solução para a satisfação do interesse público, a melhor solução alcançada é a contratação de empresa 

para a prestação de serviços de locação de veículos, para o período estimado de 12 (doze) meses. 

 

3.2. A descrição detalhada da solução como um todo está elencada no Estudo Técnico Preliminar – ETP, 

encartado no caderno processual condutor do prélio em vértice. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade aplicáveis à contratação, os requisitos da contratação estão 

detalhados neste instrumento. 

 

4.2. Imperiosa, ainda, a apresentação da documentação prevista no alusivo à FORMA E CRITÉRIOS DE 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR, deste Termo de Referência. 

 

4.3. Subcontratação: 

 

4.3.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do total do 

objeto contratado, condicionada à autorização prévia pela Administração, nas seguintes condições: 

 

4.3.2. É vedada a subcontratação completa do contrato. 

 

4.3.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

4.3.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

 

4.3.5. O contratado apresentará à Administração, documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 

4.3.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

 

4.4. Garantia da contratação: 

 

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, diante da natureza do objeto. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

5.1. Comunicações e Convocação: 

 

5.1.1. Como condição para assinatura do contrato, o Licitante deverá comprovar que possui a frota mínima 

de 50% (cinquenta por cento) do objeto licitado; 

 

5.1.2. Após a assinatura do contrato, a Administração poderá convocar a Contratada para uma reunião 

inicial com o intuito de apresentar o plano de fiscalização. Este documento deverá detalhar as obrigações 

contratuais, os mecanismos de monitoramento, as diretrizes para a execução do objeto, o plano operacional 

de serviços (quando aplicável), o método de avaliação dos resultados e as sanções cabíveis, garantindo uma 

execução eficiente e transparente do contrato. 

 

5.1.3. A Administração poderá convocar um representante da Contratada para discussões e orientações, 

especialmente nos casos em que se demandem providências imediatas, assegurando a continuidade e a 

qualidade dos serviços prestados. 

 

5.1.4. Todas as comunicações entre a Administração e a Contratada deverão ser formalizadas por escrito, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica, quando a celeridade do ato o exigir, respeitando as disposições 

legais aplicáveis. 

 

5.2. Forma de Execução e Entregas: 

 

5.2.1. Os veículos deverão ser disponibilizados no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a partir da 

assinatura do contrato. 

 

5.2.2. Os veículos ficarão à disposição da Câmara Municipal de Jaborandi a partir da data da 

disponibilização dos veículos. 

 

5.2.3. No curso da execução do contrato, a Contratada deverá substituir o veículo, no prazo de 07 (sete) 

dias, quando houver problema mecânico que impeça sua utilização, bem como quando houver recolhimento 

do veículo para realização das manutenções e/ou sinistros, que deverão ser previamente agendadas. Nestes 

casos, a Contratada deverá disponibilizar o veículo reserva no mesmo porte/categoria contratada. 

 

5.2.4. No valor mensal da locação deverão ser inclusos: 

5.2.4.1. Todas as possíveis taxas junto ao DETRAN relacionadas à documentação do veículo; 

5.2.4.2. Seguro total (o Contratante não pagará nenhum valor de franquia); 

5.2.4.2.1. Considerando a indicação acima, a prestadora de serviços deverá entregar os veículos com 

seguro total contra roubos, furtos, acidentes, incêndios, danos de terceiros, carro reserva do mesmo nível e 

serviços de guincho; 

5.2.4.3. Manutenção preventiva (conforme manual do veículo) e corretiva (quando necessário), 

compreendendo mecânica e elétrica, substituição e conserto de pneus, troca de óleo e filtros, e demais 

serviços necessários ao perfeito funcionamento do veículo; 

5.2.4.4. Gestão de sinistros; 

5.2.5.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2.5.1. O serviço contratado será realizado por execução direta; 
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5.2.5.2. A locação dos veículos se dará mediante a disponibilização em tempo integral, nas quantidades 

relacionadas nesta licitação e nos locais indicados pelo Contratante para atendimento em tempo integral dos 

agentes públicos e órgãos da administração; 

5.2.5.3. Os veículos disponibilizados para locação deverão atender às especificações contidas no item 1.2 

deste Termo de Referência, em perfeitas condições de utilização, conservação, trafegabilidade, 

funcionamento e segurança, obedecendo a todas as exigências estabelecidas pelas legislações de trânsito e 

ambiental, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN-BA; 

5.2.5.4. A Contratada disponibilizará os veículos conforme a marca e especificações discriminadas em sua 

proposta; 

5.2.5.5. A Contratada deverá disponibilizar veículos devidamente licenciados; 

5.2.5.6. Os veículos serão utilizados no regime de quilometragem livre; 

5.2.5.7. A Contratada deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível abastecido em sua 

capacidade máxima, sendo está a única ocasião de abastecimento pela CONTRATADA. Os demais 

abastecimentos serão de responsabilidade da Contratante; 

5.2.5.8. Os veículos serão objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria”, fornecida pela Contratada, 

todas as observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução; 

5.2.5.9. A Contratada deverá apresentar os veículos na sede da Câmara Municipal, indicada no preambulo, 

no dia e horário marcados para o início das atividades, face à necessidade de vistoria; 

5.2.5.10. A Contratada responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, 

entendendo-se como preventiva aquela constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual 

do veículo) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira aleatória, durante os 

intervalos entre as manutenções preventivas; 

5.2.5.11. Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, 

obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas 

de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível e ar, amortecedores dianteiros e 

traseiros, e outros necessários ao perfeito funcionamento do veículo; 

5.2.5.12. Após cada manutenção preventiva e corretiva, a Contratada deverá efetuar a lavagem 

completa do veículo; 

5.2.5.13. A Contratada deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva, bem como à 

verificação do balanceamento do conjunto roda – pneus, e conferência do alinhamento da direção; 

5.2.5.14. Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos 

sulcos da banda de rodagem estiver próximo de 03 mm, sendo que a identificação deste item é feita pela 

TWI  (Thread WearIndicators); 

5.2.5.15. Os serviços poderão ser executados pela Contratada em sua sede ou em empresa por ela 

determinada, em qualquer caso, no Estado da Bahia; 

5.2.5.16. A Contratada deverá substituir, no prazo máximo de 07 (sete) dias, os veículos que estejam 

indisponíveis, sejam em razão de sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação ou más condições de 

segurança; 

5.2.5.17. As substituições deverão ocorrer na sede da Contratante, podendo, em situações 

excepcionais, mediante autorização expressa do gestor do contrato, ocorrer nas dependências da Contratada; 

5.2.5.18. Não havendo substituição do veículo, por qualquer motivo, no prazo previsto, fica 

resguardado ao Contratante o direito de utilizar-se de outros meios, sendo, neste caso, a locação considerada 

como não realizada, portanto, não cabendo faturamento e a Contratada estará sujeita às penalidades previstas 

no contrato; 

5.2.5.19. A Contratada deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito 

cometidas na condução dos veículos locados e solicitar o reembolso dos valores junto ao Contratante, caso 

não seja efetuado diretamente pelo condutor; 
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5.2.5.20. Antes de realizar o pagamento, a Contratada deverá aguardar a conclusão dos processos 

referentes aos recursos previstos pela legislação; 

5.2.5.21. A Contratada deverá encaminhar ao Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, as 

notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, de 

interpor recursos; 

5.2.5.22. Nos casos em que o Contratante não for notificado dentro do prazo supracitado, a Contratada 

se responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias referentes a multas, taxas e/ou despesas, 

inclusive com guincho e estadias, decorrentes de infrações; 

5.2.5.23. Ao Contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição de serviços ou fornecimentos 

considerados inadequados pelo gestor. 

 

5.3. Suspensão e Prorrogação do Contrato: 

 

5.3.1. Em casos de paralisação ou suspensão temporária do contrato, devidamente justificados, o 

cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo período correspondente, com registro das 

circunstâncias em apostilamento contratual. 

 

5.4. Inexecução e Substituições: 

 

5.4.1. O contrato deverá ser executado em sua totalidade pelas partes, observando-se as cláusulas 

avençadas e as normas estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021, sendo cada parte responsável pelas 

consequências de uma eventual inexecução total ou parcial. 

 

5.4.2. Caso os objetos apresentem desconformidades com os padrões exigidos, a Contratada deverá efetuar 

a substituição dos itens em até 07 (sete) dias, após notificação, sem ônus adicional para a Administração. 

 

6. DA GESTÃO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO 

 

6.1. O objetivo da gestão do contrato é assegurar o cumprimento integral das obrigações contratuais por 

parte da empresa contratada, garantindo a qualidade do fornecimento e o atendimento às necessidades da 

administração pública. 

 

6.2. O gestor do contrato deverá controlar os prazos para solicitação e entrega dos veículos, conforme 

estabelecido no cronograma contratual.  

 

6.3. A contratada deverá cumprir rigorosamente os prazos de entrega definidos em cada solicitação 

formal. 

 

6.4. Caso haja atraso na entrega, serão aplicadas as penalidades previstas no contrato, observadas as 

justificativas apresentadas pela contratada. 

 

6.5. O gestor do contrato manterá um canal de comunicação constante com a empresa contratada, 

facilitando o encaminhamento de demandas, esclarecimentos e notificações. 

 

6.6. Deverão ser mantidos registros detalhados de todas as entregas, inspeções, notificações e demais 

interações entre as partes, a fim de documentar o histórico da execução contratual e possibilitar a 

transparência e rastreabilidade do processo. 
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6.7. Rotinas de Fiscalização Contratual 

 

6.7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, Art. 115, caput). 

 

6.7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 

6.7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.8.  Preposto: 

 

6.8.1. A contratada deverá indicar, mediante declaração, um preposto, no Município, aceito pela 

fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que 

for necessário. Na declaração deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento de 

identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

 

6.8.2. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados, 

bem como, quaisquer assuntos pertinentes ao bom andamento e execução do contrato. 

 

6.8.3. A empresa orientará o seu preposto, quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive, quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

 

6.8.4. A Contratada deverá manter preposto indicado durante todo o período contratual. 

 

6.8.5. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 

6.9. Fiscalização: 

 

6.9.1.  O acompanhamento da execução do contrato será levado a efeito pelos fiscais de contratos 

nomeados, que exercerão a fiscalização técnica e a administrativa. 

 

6.10. Fiscalização Técnica: 
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6.10.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

 

6.10.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei 14.133, de 2021, Art. 117, §1º); 

 

6.10.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

 

6.10.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

 

6.10.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

 

6.10.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

 

6.11. Fiscalização Administrativa: 

 

6.11.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

 

6.11.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

 

6.12. Gestor do Contrato: 

 

6.12.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

 

6.12.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior, àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

 

6.12.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa, no relatório de riscos eventuais. 
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6.12.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o Art. 158 da 

Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

6.12.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração; 

 

6.12.6. O gestor do contrato, ou, em sua ausência, o fiscal administrativo, deverá enviar a documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

6.12.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implicará em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 

6.12.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

6.13. O fiscal do contrato será o Sr.Tauan Muniz Bispo, servidor inscrito na matrícula nº 0146, conforme 

previsto na Portaria nº 004/2025. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

7.1.1. Do recebimento: 

 

7.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

 

7.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

 

7.1.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 
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7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do Art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

 

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2. Liquidação: 

 

7.2.1. A nota fiscal, e/ou fatura, deverá ser emitida em nome do Órgão Contratante e será precedida da 

execução dos objetos, conforme este Termo de Referência. 

 

7.2.2. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

7.2.3.1. o prazo de validade; 

7.2.3.2. a data da emissão; 

7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.2.3.5. o valor a pagar; e 

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada, até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

 

7.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta própria da Administração, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.2.6. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como, ocorrências impeditivas indiretas. 

 

7.2.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
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contratado, bem como, quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

 

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

 

7.3. Prazo de pagamento: 

 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o tempo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

7.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 

(6 / 100 ) I = 0,00016438 

= Percentual da taxa anual = 6% 

 

7.4. Forma de pagamento: 

 

7.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

7.4.2. Será considerada data do pagamento, o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.4.3.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), e Contribuição para os Programas de 

Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o Art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996; 
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7.4.3.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991;  

 

7.4.3.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 

31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  

 

7.4.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária, quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.5. Antecipação de Pagamento 

 

7.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento seja parcial ou total, conforme as 

regras previstas no presente tópico. 

 

7.6. Cessão de Crédito 

 

7.6.1. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SE-GES/ME n.º 53, de 08 de julho de 2020, 

por tratar-se de regulação adstrita ao Governo Federal, em seu âmbito da Administração Pública federal 

direta, autárquica e fundacional.  

 

7.6.2. A cessão fiduciária de direitos creditícios, apenas poderá ser utilizada pela empresa contratada, 

quando houver regulamentação própria no âmbito desta Administração, às quais estarão reguladas por suas 

instruções normativas. 

 

7. DO REAJUSTE. 

 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite para a apresentação 

das propostas; 

 

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajustes após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade; 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste; 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
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divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação, então em 

vigor; 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

 

7.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES 

 

8.1. DO CONTRATANTE. 

 

8.1.1.  A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as disposições insertas no Termo de Referência, cláusulas contratuais e os termos 

de sua proposta;  

 

8.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos itens adquiridos, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis;  

 

8.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da prestação dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

 

8.1.4. Pagar à Contratada, o valor resultante da aquisição, no prazo e condições estabelecidas neste Termo 

de Referência;  

 

8.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber;  

 

8.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

 

8.1.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados;  

 

8.1.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;  

 

8.1.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado; e  

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
mailto:jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br


 

 

 

   

  P á g i n a 50 | 86 
 
CNPJ n.º 42.707.588/0001-68 

Rua Sete de Setembro, s/n, Centro, Jaborandi - Bahia, CEP 47.655-000 
Telefone: 773683.2105  www.camarajaborandi.ba.go.br E-mail: jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br 

 

 

8.1.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  

 

8.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento das aquisições objeto do 

contrato;  

 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis, 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

 

8.1.9. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e 

notificações expedidas. 

 

8.1.10. Decidir sobre eventuais alterações necessárias acerca da contratação, nos limites permitidos por lei, 

para melhor adequação de seu objeto. 

 

8.1.11. Colocar à disposição da contratada os elementos e informações necessários à execução do objeto; 

 

8.2. DA CONTRATADA 

 

8.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, se houver, em 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

8.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, 

em estrita observância das especificações do Termo de Referência, se houver, e da proposta, acompanhado 

da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações que houver, como, por exemplo, da marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

8.2.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 

8.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

8.2.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias o produto com 

avarias ou defeitos; 

 

8.2.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

Termo; 

 

8.2.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

8.2.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 
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8.2.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na Minuta de Contrato; 

 

8.2.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

8.2.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 

8.2.12. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8.2.13. Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte do Contratante, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

 

8.2.14. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente 

com a fatura relativa ao serviço/fornecimento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

8.2.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

 

8.2.16. Cumprir as exigências das autoridades públicas; 

 

8.2.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR/FORNECEDOR (Art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO.  

 

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente, quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

a cadastros informativos oficiais, conforme previsto no Edital. 

 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora/fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive, por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
mailto:jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br


 

 

 

   

  P á g i n a 52 | 86 
 
CNPJ n.º 42.707.588/0001-68 

Rua Sete de Setembro, s/n, Centro, Jaborandi - Bahia, CEP 47.655-000 
Telefone: 773683.2105  www.camarajaborandi.ba.go.br E-mail: jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br 

 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários e linhas de aquisição similares, 

dentre outros. 

 

9.6. A Contratada será convocada para manifestação, previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

 

9.7. É dever da Contratada, manter atualizada a respectiva documentação de habilitação ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.9. Se a Contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

prestador/fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto, para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador/fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.11. Para fins de contratação, deverá o prestador/fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

 

9.11.1. Habilitação jurídica:  

9.11.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.11.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.11.4. No caso de sociedade empresarial ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

9.11.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.11.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.11.7. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresarial estrangeira em funcionamento no 

País; 

9.11.8. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.  

9.11.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como, o registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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9.11.10. No caso de exercício de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação correspondente; 

9.11.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.12.   Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

9.12.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

9.12.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.12.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

9.12.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.12.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.12.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.12.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.12.8. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

9.12.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição, mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.12.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.13. Qualificação Econômico-Financeira:  

9.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.13.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

02 (dois) últimos exercícios sociais; 

9.13.3. Os documentos referidos no item 9.13.2, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos.  

9.13.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.13.4.1. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.13.4.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.13.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 01 (um), obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas:  

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

 

9.13.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido 

de 10% (dez por centro) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

9.14. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no Art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, pois 

permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma 

objetiva, pois os mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para 

a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do 

certame, e foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da 

execução dos serviços, objeto desta licitação.  

 

9.15.  Qualificação Técnica:  

9.15.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos compatíveis 

com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.15.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão comprovar a execução de 

locação de veículos no mesmo porte, em no mínimo, 50% do quantitativo da pretensa contratação. 

9.15.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

9.15.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.15.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

9.15.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

9.16. Documentações Complementares: 

9.16.1. Alvará de Licença e Funcionamento, expedido pela Prefeitura sede do licitante, com data em vigor. 

9.16.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, 

conforme Art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. 

9.16.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme Art. 63, inciso I, da Lei 

14.133/2021. 

9.16.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme Art. 63, inciso 

IV, da Lei 14.133/2021. 

9.16.5. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da 

Lei nº 11.488, de 2007. 

9.16.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, registrando em ata a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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9.16.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.16.8. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.16.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.16.10. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

9.16.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, Art. 64):  

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

9.16.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.16.13. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, deverá ser apresentada, imediatamente, a partir da solicitação do Pregoeiro. 

9.16.14. É facultado ao pregoeiro conceder prazo de até 30 (trinta) minutos para apresentação da 

documentação requerida.  

9.16.15. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado, a partir de solicitação fundamentada feita pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

9.17. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

9.18. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

9.19. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.19.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 

(dez por cento), salvo se houver justificativa nos autos para acrescentar ou suprimir esse acréscimo para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.20. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

autenticada ou por cópia simples, desde que legíveis e que seja possível a verificação da autenticidade em 

sites eletrônicos oficiais, ou ainda, quando possível, confrontação de assinaturas de quem o expediu. 
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9.21. Os documentos exigidos para fins de habilitação, poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

9.22. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (Art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  

9.23. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.24. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas. 

9.25. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados (não serão aceitos termos ou 

declaração do SICAF). 

9.25.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou, quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, Art. 4º, §1º, e Art. 6º, §4º). 

9.26. A verificação dos documentos apresentados conforme solicitação, somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

9.26.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

9.26.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, Art. 64, e IN 73/2022, Art. 39, §4º): 

9.27.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e, desde 

que necessária, para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.27.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.28. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia  para fins de habilitação e classificação. 

9.29. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

9.30. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.31. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(Art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9.32. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou culpa o 

participante que: 

 

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo órgão licitante; 

10.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em 

especial, quando: 

10.1.5.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  

10.1.5.2. pedir para ser desclassificado, quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.5.3. deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

10.1.5.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações requeridas;  

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

10.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

10.1.10. fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial, 

quando: 

10.1.11.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.11.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.11.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.13. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.1.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os participantes, em qualquer 

momento do processo. 

 

10.3. Com fulcro na Lei 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

participantes as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 

10.3.1. advertência;  

10.3.2. multa;  

10.3.3. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública. 

10.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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10.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

 

10.5. A sanção prevista na cláusula 10.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista na cláusula 10.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

10.6. A sanção prevista na cláusula 10.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 

ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 10, deste Termo de Referência.  

 

10.7. A sanção prevista na cláusula 10.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nas cláusulas 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

do ente que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.  

 

10.8. A sanção prevista no item 10.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 e 10.1.12, bem como, pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no item 10.7 deste Termo de Referência, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

 

10.9. As sanções previstas nos itens 10.3.1, 10.3.3 e 10.3.4, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no item 10.3.2. 

 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas nas leis que versam sobre as licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente definidos na referida Lei.  

 

10.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento, 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

10.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as legislações pertinentes. 

 

10.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

10.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas em livro próprio, mantido nesta Administração. 
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10.15. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, demandará a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão, composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

 

10.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contados da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

 

10.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do seu recebimento. 

 

10.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida, até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Jaborandi. 

 

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

UNIDADE: 01.01.00 – Câmara Municipal de Jaborandi 

ATIVIDADE: 01.031.2003 - Manutenção dos Serviços da Câmara 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica   

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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12.1. A Administração reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses não estiverem de 

acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

12.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

12.3. Fica eleito o foro da Comarca de Coribe, Estado da Bahia, como único e competente para dirimir 

quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

 

Jaborandi, Bahia, 17 de março de 2025. 

 

 

   Warlley Matos Silva 

   Presidente 
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ANEXO II - Modelo de Proposta Financeira e Realinhada 

 

PADRÃO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINANCEIRA 

(este anexo deverá obrigatoriamente ser preenchido e confeccionado em 

papel timbrado da empresa) 

 

PREGÃO Nº ...../2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ...../2025 

 

OBJETO: Locação de veículos destinados à atender necessidades da Câmara 

Municipal de Vereadores de Jaborandi – BA 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ: Endereço: 

Cidade: Estado: 

Telefones: E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 

Banco: 

Agência: Conta Corrente: 

CHAVE PIX CONTA JURÍDICA: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome: RG: CPF: 

Cargo/Função: Telefone: 

E-mail: Endereço: 

Cidade: Estado: 

 

 

_______________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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CONTINUAÇÃO DO ANEXO II 

 

 

PLANILHA QUANTITATIVA / DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

Item ESPECIFICAÇÃO Detalhada Unidade Qt Marca 
Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

1 ..... MÊS 09       

TOTAL GERAL: 
  

  

TOTAL POR EXTENSO 
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ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE JABORANDI – BA 

(Processo Administrativo n°...........) 

 

Termo de Contrato de prestação de 

serviços que entre si fazem a CÂMARA 

MUNICIPAL DE JABORANDI – BA e a 

Empresa XXXXXXXXXX.  

 

 

CONTRATO Nº XXX/20XX 

 

 

        A CÂMARA MUNICIPAL DE JABORANDI – BA, com sede no(a) 

XXXXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXXX /Estado BA, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) 

Presidente, o Sr. ________________, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXX,sediado(a) 

na XXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por XXXXXXXXXXXX (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 

em vista o que consta no Processo nº XXXX e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Presencial nº 0XX/20XX e Processo Administrativo 0XX/20XX, Tipo MENOR 

PREÇO, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133 de 01 de abril 

de 2021, e pelas demais disposições pertinentes. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para 
prestação de serviços de _______________, que serão prestados nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital 
do Pregão, identificado no preâmbulo, à proposta vencedora e eventuais 

anexos dos documentos supracitados, independentemente de transcrição. 

1.3. Tabela da prestação do serviço: 
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UND (MÊS) VALOR TOTAL 

1    

...    
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no 

Edital e/ou Termo de Referência, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em 

.........../........./.........., na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes, 

respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e 

que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada;   

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do 

contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados 

regularmente;   

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a 

Administração mantém interesse na realização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece 

economicamente vantajoso para a Administração;   

2.1.5. Haja manifestação expressa do contratado informando o 

interesse na prorrogação;  

2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais 

de habilitação; 

2.1.7. Seja verificado a regularidade fiscal do contratado, através 

do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões 

negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 

juntá-las ao respectivo processo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (Art. 92, 

IV) 

3.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pelo 

CONTRATADO, os materiais que serão empregados são aqueles previstos no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto até o limite de 50% 
(cinquenta por cento), nas seguintes condições: 

4.1.1. É vedada a subcontratação completa; 

4.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 

responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como, responder perante o contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação. 
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4.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, 

a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de 

qualificação técnica, necessários para a execução do objeto. 

4.1.4. O contratado apresentará à Administração documentação que 

comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e 

juntada aos autos do processo correspondente. 

4.1.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se 

aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 

por afinidade, até o terceiro grau. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser 
realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 
ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, 

de 2021, Art. 117, caput). 

5.7. A execução dos serviços ora contratados, será objeto de 

acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da 

Contratante, a saber, ______________, inscrito na matrícula sob o n. 

_______, para este fim especialmente designado, com as atribuições 

específicas determinadas na Lei n° 14.133/21, conforme detalhado no Termo 

de Referência. 

5.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no mesmo, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração.  

5.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
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do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados.  

5.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 

do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção.  

5.8.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

5.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato 

imediatamente, ao gestor do contrato. 

5.8.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual. 

5.8.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo 

fiscal, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

5.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário; 

5.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o 

fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência;  

5.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

5.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

5.10.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização 

de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela Comissão de que trata o Art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.  

5.11. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual.  

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
mailto:jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158


 

 

 

   

  P á g i n a 67 | 86 
 
CNPJ n.º 42.707.588/0001-68 

Rua Sete de Setembro, s/n, Centro, Jaborandi - Bahia, CEP 47.655-000 
Telefone: 773683.2105  www.camarajaborandi.ba.go.br E-mail: jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br 

 

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração.  

5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO  
6.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (..........). 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 
e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Art. 92, V e 

VI) 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que o Contratado: 

7.1.1. não produzir os resultados acordados; 

7.1.2. deixar de executar, ou não executar, com a qualidade mínima 

exigida, as atividades contratadas; ou 

7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para 

a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da 

execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo 

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 

prestação dos serviços a que se referir a parcela a ser paga. 

7.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter técnico e administrativo.  

7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações 

da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
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objeto em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 

última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

7.3.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais 

e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

7.3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 
90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

7.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas 

correções; 

7.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento 

definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e 

7.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, 

com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.5.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou 

outro indicado para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do Art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá, enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou 

no instrumento de cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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Liquidação: 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de XX (XXXXX) dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a 
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a)  o prazo de validade; 
b)  a data da emissão; 
c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)  o período respectivo de execução do contrato; 
e)  o valor a pagar; e 
f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

própria da Câmara, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.13. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal, quanto à inadimplência do 

contratado, bem como, quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso 

o contratado não regularize sua situação.  
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Prazo de pagamento: 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até XX (XXXXX) dias 
úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção 

anterior. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 

contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo 

de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice XXXX (indicar o índice) de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 
na legislação aplicável, a saber: 

7.22.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (COFINS), e Contribuição para os Programas de 

Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(PIS/PASEP), na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234 de 11 de 

janeiro de 2012, conforme determina o Art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996; 

7.22.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por 

cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 

2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e, 

7.22.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da 

Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a 

legislação pertinente.  

7.22.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária, 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido, previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 
prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 

8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

IPCA/IBGE, exclusivamente, para as obrigações iniciadas e 

concluídas, após a ocorrência da anualidade. 
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8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente, tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação, então em 

vigor. 

8.6. Na ausência de previsão legal, quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal 

de Jaborandi, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes 

correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 

natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

10.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV): 
 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus anexos e 

os termos de sua proposta; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 

servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como, o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

d) Notificar à Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
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certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

e) Comunicar a empresa, para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

Art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado, do valor correspondente à 

execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
h) Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara para adoção 

das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

i) Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

j) A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias, a contar da data 
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período.  

k) Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias. 

l) Notificar os emitentes das garantias, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

m) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 

projeto pelo Contratante, no caso do Art. 93, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

n) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

10.2. Constituem obrigações do CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII): 
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 
do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 
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d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 

contrato ou autoridade superior (Art. 137, II); 

e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento 

adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990), bem como, por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

i) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
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qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou 

que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 

durante a vigência do contrato. 

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

p) Submeter, previamente, por escrito, ao Contratante, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 

de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

r)  Manter, durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação;  

s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como, outras reservas de cargos, previstas na legislação (Art. 

116); 

t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, 

parágrafo único); 

u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive, 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto, quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

x) Realizar os serviços de manutenção e assistência; 
y) Realizar a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de 

informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 
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técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 

execução dos serviços; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso, em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios 

do Art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 
das hipóteses permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis sobre todos os contratos de suboperação, firmados ou que venham a 

ser celebrados pelo Contratado.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15 da LGPD, é 
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16 da 

LGPD, incluindo aqueles em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 

ou contratuais, somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do contratado, orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais 

pedidos de comprovação formulados.  

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 

pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive, quanto à eventual descarte 

realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos 

administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, Art. 37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração, nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 

autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
mailto:jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


 

 

 

   

  P á g i n a 76 | 86 
 
CNPJ n.º 42.707.588/0001-68 

Rua Sete de Setembro, s/n, Centro, Jaborandi - Bahia, CEP 47.655-000 
Telefone: 773683.2105  www.camarajaborandi.ba.go.br E-mail: jaborandi_camara@camarajaborandi.ba.gov.br 

 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do Art. 26 da 

LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII e 

XIII) 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(Art. 92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o contratado que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação, sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas, as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (Art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: De acordo com as normas insertas no Termo de Referência. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante (Art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

13.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (Art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei 
nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei(Art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada, 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia(Art. 160, da Lei nº 14.133,de 2021). 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 

na forma do Art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
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13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 

dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão, decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022.  

13.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das 

multas aplicadas em definitivo. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato se extingue, quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 

vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá 

a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

14.3. O contrato se extingue, quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não, as obrigações de ambas 

as partes contraentes. 

14.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 
para a contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários 

para sua continuidade ou, quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

14.5. A extinção, nesta hipótese, ocorrerá na próxima data de aniversário 
do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante, 

nesse sentido, com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 

14.6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata 

este subitem ocorra com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, 

a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da 

comunicação.  

14.7. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 

previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como, amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

14.7.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa, não ensejará a rescisão se não restringir sua 

capacidade de concluir o contrato. 

14.7.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 
14.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

14.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.8.3. Indenizações e multas. 
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14.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES 

15.1. É vedado ao CONTRATADO: 
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira; 

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 

lei. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do 

artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021.  

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do 

contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 

aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94 da 

Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao Art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c Art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coribe, estado da Bahia, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 

19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato 
foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e 

achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Jaborandi - BA, __ de _____________ de 20XX. 
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__________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE JABORANDI - BA 

PRESIDENTE 

 

 

 

__________________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1-  
2-  
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ANEXO IV – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de 

habilitação 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2025 

 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL  

 

TIPO – MENOR PREÇO 

 

 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 

sediada no (a)__________________________  

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, 

plenamente, os requisitos exigidos no procedimento licitatório 

referenciado.  

 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, 

responsáveis legais e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 

deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes 

de cargo comissionado na Administração Pública, bem como, nossa Empresa 

não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da 

licitação referenciada.  

 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 

relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as 

condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO V – Modelo de declaração de existência de cargos reservados 

previsto em lei 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2025 

 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL  

 

TIPO – MENOR PREÇO 

 

 

 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 

sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, 

sob as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no Art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

 

 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 202X. 

 

 

 

___________________________________________________________ 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno 

porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007; 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2025 

 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL  

 

TIPO – MENOR PREÇO 

 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão 

Presencial nº 02/2025, promovido pela CÂMARA DE MUNICIPAL DE Jaborandi-

BA, marcado para às XX:00 horas do dia XX/XX/20XX, que a empresa 

____________ (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou 

domicílio) no ___________  (endereço completo), por mim representada, 

atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, 

em especial quanto ao seu Art. 3º.  

 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

 

_______________________________________ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII - Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal (Art. 68, inciso VI, da Lei 

14.133/2021) 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2025 

 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL  

 

TIPO – MENOR PREÇO 

 

 

 

 

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 

nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 

_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ 

e CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Art. 

68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz 

 

Sim(  )                   Não (  ) 

 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

 

 

 

 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VIII - Modelo de declaração de que a proposta econômica compreende 

a integralidade dos custos 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2025 

 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL  

 

TIPO – MENOR PREÇO 

 

 

 

 

A empresa________________________________, inscrita no CNPJ 

nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 

_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ 

e CPF nº _____________, declara para os devidos fins do disposto no Art. 

63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que sua proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

 

 

 

  __________________________________________________ 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO IX – Modelo de Credencial 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2025. 

 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL  

 

TIPO – MENOR PREÇO 

 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Ao Pregoeiro(a) da Câmara Municipal de ______________/Ba 

 

Sr.(a) Pregoeiro(a), 

 

Pela presente, designamos o Sr. (a) 

_______________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº _____________________, expedida pelo(a) _______________, 

inscrito no CPF sob o nº __________________________, para nos representar 

no processo licitatório relativo ao Pregão Presencial nº 02/2025, podendo 

o mesmo formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando 

convocado, e, ainda, rubricar documentos, renunciar o direito de recurso 

e apresentar impugnação a recursos, assinar atas, recorrer de decisões 

administrativas, enfim, praticar todos os atos inerentes à referida 

licitação. 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

________________________________________ 

Identificação e assinatura do outorgante 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

 

http://www.camarajaborandi.ba.go.br/
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